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pação em se salvar, e a partir disso constitui-se um am-

biente propício para o surgimento de posturas etno-

cêntricas e autoritárias.

Nesse sentido, os autores argumentam que as cate-

gorias operárias utilizadas para a apreensão do mundo

social comportam uma potencialidade de adesão a con-

cepções xenófobas de conotação racista, direcionadas

principalmente aos imigrantes de origem subsaariana e

magrebina, compostos em sua maioria por trabalhado-

res desqualificados. Esse sentimento hostil ao estran-

geiro dirige-se sobretudo a uma população socialmente

próxima, e não às elites. Explica-se: o desemprego e a

insegurança estão relacionados à concorrência por pos-

tos de trabalho; soma-se a isso o passado colonial fran-

cês e as feridas ainda abertas pela guerra da Argélia, o

que acaba por propiciar aquilo que os autores denomi-

nam de racisme de ressentiment.

Ao mesmo tempo, observa-se que o voto de esquer-

da na França é historicamente caracterizado por uma

firme recusa aos elementos autoritários e xenófobos:

assim, o autoritarismo operário, a intolerância diante

das minorias e a crispação sobre a identidade nacional,

longe de constituírem um voto “de classe” em favor da

esquerda, constituem um freio à sua expressão. No pólo

oposto, ainda que o voto na direita parlamentar depen-

da do grau de acordo com a ideologia liberal, ele é

favorecido pela incorporação de temas autoritários e

etnocêntricos entre suas propostas: para o voto na di-

reita, a dimensão socioeconômica pode deixar de ser

central quando são consideradas tais dimensões éticas e

culturais. Justamente os dados quantitativos permitem

aos autores afirmar que o aumento do apoio à FN é

proporcional ao aumento da hostilidade com relação

aos imigrantes.

Com isso, argumenta-se que o voto operário na di-

reita pode ser considerado como um “voto de classe”,

desenvolvendo-se, no entanto, sobre bases ideológicas

antinômicas com relação ao “voto de classe” da esquerda

política. Permite-se com isso concluir não somente que

o operariado francês do período jamais se constituiu

como grupo ideologicamente homogêneo, mas que o

sentido de sua orientação política contém contornos

divergentes ou até mesmo opostos.

Em consonância com a proposição de Pierre Bour-

dieu, segundo a qual a noção de classe social é um ins-

trumento analítico pertinente para a análise das repre-

sentações sociais e dos comportamentos políticos, so-

bretudo se considerada menos como “classe substantiva”

e mais como “classe teórica” ou “construto probabilísti-

co”, os autores contrapõem-se às análises anacrônicas

presentes em alguns estudos de classe com ênfase estru-

turalista, já que visam à especificidade operária dentro

do sistema de relação de classes, nas determinadas con-

junturas e experiências vivenciadas.

Assim, pode-se afirmar que Les ouvriers et la politi-

que apresenta-se ao cientista social interessado nas aná-

lises sobre a classe operária como um instigante esforço

que pode servir de inspiração para estudos a serem de-

senvolvidos no Brasil.

Beverly J. Silver, Forças do trabalho: movimentos de
trabalhadores e globalização desde 1870. São Pau-
lo, Boitempo, 2005, 240 pp.
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Nem é preciso avançar muito na leitura de Forças

do trabalho para sentir o impacto com o qual a auto-

ra expõe o texto. Ainda no prefácio (à edição brasi-

leira), nos deparamos com a seguinte assertiva a res-

peito das diferentes interpretações teóricas sobre o

movimento operário mundial nos anos de 1980:

“Naquela época, os movimentos de trabalhadores nos

países centrais [...] estavam na defensiva e, em alguns

casos, notadamente nos Estados Unidos, atravessavam

crises profundas. Observando esses processos, mui-

tos cientistas sociais concluíram que a classe trabalha-

dora não era mais um ator social significativo, e que

havia terminado o período histórico no qual os mo-
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vimentos de trabalhadores foram agentes de mudan-

ça social”. Ao que a autora responde dizendo que o

grupo de pesquisa com o qual trabalhava na época

“discordava veementemente dessa conclusão”, argu-

mentando “que esse prognóstico se devia a uma par-

cialidade das ciências sociais em favor dos países cen-

trais” (p. 11). Só essa tomada de posição já mostra o

quanto, na análise de Silver, podemos acreditar que a

perspectiva do capital se traduz em revisão teórica, e

portanto cultural, de sua própria forma de ser, do ponto

de vista da possibilidade de sua realização. Mas não é

só isso: o importante do texto é que, ao expor de forma

contundente essa contraposição, ele nos brinda com

um escopo teórico ancorado em dados empíricos que

só fazem bem à teoria, que, aliás, tem lugar de sobra

no trabalho de Beverly Silver como ápice de rigor in-

terpretativo dos rumos do trabalho. E, ao mesmo tempo,

a autora expõe esses conflitos teóricos todo o tempo,

sempre apostando num entendimento pleno das vá-

rias interpretações reinantes sobre o mundo do tra-

balho. São essas interpretações, na sua diversidade, que

informam um texto que tem como pano de fundo

um belo exemplo do procedimento acerca do como

se fazer pesquisa, algo que vem a calhar quando o objeto

é, em si mesmo, o ponto de mutação da sociedade

contemporânea.

O que o livro realiza, em verdade – e isso pode

parecer um tanto inusitado ou mesmo fora de lugar

para os parâmetros a partir dos quais um pesquisador

do trabalho costuma partir –, é a interação com as cha-

madas categorias filosóficas fundamentais, ainda que

em momento algum haja a preocupação explícita de

mostrar que isso esteja sendo feito. E talvez, realmente,

não haja de maneira nenhuma essa intenção por parte

da autora. Dito de outra forma, o que notamos ao ler o

texto é que se mantém, analiticamente, aquilo que apa-

rece como dominante e permanente no processo de re-

produção societária do homem, ou seja, a transforma-

ção de seu trabalho em fonte de riqueza para o conjun-

to da sociedade sob apropriação privada. Ao expor os

nódulos e as relações existentes entre singularidade, par-

ticularidade e universalidade, obtém-se um panorama

extremamente rico das relações estabelecidas entre ca-

pital e trabalho, mas não do ponto de vista (como a

própria Beverly Silver irá insistentemente dizer) de uma

generalização pronta dessa relação, mas de como sujei-

tos concretos, nas esferas da política, da economia e do

próprio trabalho, se comportam diante de tal imbrica-

ção. Em primeiro lugar, não se trata de um texto pura-

mente historiográfico, ainda que a relação entre título e

subtítulo do livro possa nos enganar: o veio teórico tem

como ponto de partida a relação social de produção do

capital e seu lugar nas determinações das diferentes

sociedades limitadas pelo jogo econômico e político,

diante, sempre, da capacidade (ou não) da mobilização

operária. Esse elemento, para Silver, é sempre fator a ser

levado em conta, pois não há nenhum tipo de instau-

ração social da luta (institucional ou não) sem que o

trabalho esteja ali; como ela mesma diz: “A trajetória

histórica dos movimentos operários ao longo do século

XX plasmou a política global e foi por ela plasmada – em

especial a dinâmica da hegemonia, da rivalidade, dos

conflitos internacionais e da guerra” (pp. 24-25). Em

outras palavras, o trabalho (essa categoria que sustenta

a exposição de seu texto como um grande sistema) ga-

nha absoluta centralidade, notadamente porque não é

possível pensar em sociabilidade alguma sem o concur-

so da produção e da reprodução humanas.

Em segundo lugar, o texto também mostra clara-

mente o quanto é difícil estabelecer, sob o rigor científi-

co, a nova composição da classe trabalhadora, e o faz

confrontando habilmente a tese do fim da centralidade

do trabalho, argumento recorrente que toma o pós-

fordismo como o canto da sereia do movimento operá-

rio – o dinamismo aliado à fluidez incessante do capital

contrapõe concentração e centralização a novas formas

de extração de excedente de trabalho vivo, o que põe à

prova a possibilidade de homogeneização e identidade

universal de classe, uma vez que a universalização dessa

perspectiva não necessariamente segue acompanhada

pela política de concessão e luta da classe trabalhadora

com outras instâncias, por exemplo o Estado. Mais do
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que dar respostas, a autora mostra que a dificuldade no

presente é lidar com a plurivocidade de um elemento

cujo conteúdo exige desdobramentos na prática de sua

realização. Para saber do conteúdo dessa realização, a

teoria obriga-se a confrontar constantemente aquele di-

namismo, e o resultado é apresentado na exata medida

da organização de um método: as soluções encontradas

pelo capital para a garantia de sua efetivação aparecem

como dissoluções de formas anteriores de manutenção

de lucratividade e, em alguma medida, as substituem.

Hoje, “o sucessivo deslocamento geográfico do capital

constitui uma tentativa de solução espacial para crises

de lucratividade e controle”, o que Beverly Silver irá

chamar de solução tecnológica; igualmente, soluções

desse tipo têm outros desdobramentos sempre prontos

a dar fôlego e vida à dinâmica do capital, como no caso

da chamada “solução de produto”, quando “os capita-

listas tentam aumentar os lucros e o controle não apenas

se deslocando para novos locais ou transformando o

processo de trabalho, mas também se deslocando para

novos setores e linhas de produto menos sujeitas à com-

petição intensa e a outros aborrecimentos”. Da mesma

forma, a “solução financeira” aparece quando “o capital

tende a sair do comércio e da produção e migrar para as

finanças e a especulação” (p. 51).

Uma vez que não é possível falar da higidez do

capital sem o concurso da força viva humana de traba-

lho, quando a autora toca na questão da resistência ope-

rária é sintomático o espaço reservado aos resultados

atingidos pela pesquisa de Marx e de como ela tem

ressonâncias analíticas no contexto do mundo de hoje.

A atualidade das conclusões desse autor salta aos olhos,

uma vez que sua formulação sugere, em vez de uma

quebra, o aumento tanto do poder de barganha no

local de trabalho como do poder associativo entre os

trabalhadores. Como diz Silver, “uma leitura do con-

junto do volume I de O capital sugere uma progressão

muito menos linear do poder da classe trabalhadora,

fortemente consonante com a dinâmica contemporâ-

nea. O cerne do volume I pode ser lido como uma

história da dialética entre a resistência operária à explo-

ração no local de produção e os esforços do capital para

vencer essa resistência, revolucionando as relações so-

ciais e de produção. A cada mudança – da manufatura

ao sistema fabril de maquinofatura – antigas formas de

poder de barganha operário são minadas, ensejando

novas formas de barganha numa escala maior e com

mais potencial de perturbação” (p. 34).

Ao longo do livro, essas reflexões assumem pleno

potencial explicativo, distribuindo-se pelo conjunto dos

capítulos numa bem estruturada apresentação da pro-

blemática colocada: a mobilidade do capital é associada

às manifestações dos trabalhadores naquele setor consi-

derado de ponta no capitalismo do século XX, ou seja,

a indústria automobilística, já que aí o capital conheceu

boa parte de sua realização fundamental e, nela, o mo-

vimento dos trabalhadores e sua eficácia nas conquistas

no embate com esse mesmo capital; o alcance da análise

difunde-se ainda mais quando, junto com esse diag-

nóstico voltado à reestruturação tanto espacial como

tecnológica dos processos de acumulação capitalista, a

autora lembra do conflito entre manifestação operária e

formação estatal, e da relação dessas com a guerra (pp.

126-127). Na verdade, as soluções que enumeramos

acima aparecem, nessa dinâmica de exposição do texto,

como a espinha dorsal que explica todo o movimento

do qual o capital lançou mão para a manutenção de sua

própria integridade como formador de riqueza e incor-

porador de trabalho humano. O livro conclui com a

apreciação da relação entre crise financeira do final do

século XX e movimento operário, sem dúvida o grande

problema que a análise sociológica tem de enfrentar nos

dias de hoje e que nem sempre é feito a contento, já que

não é freqüente a sociologia se propor diagnósticos que

estejam fora da criação de seus próprios modelos de

interpretação sociológica.

O livro é, enfim, um trabalho de leitura obrigatória

para todos aqueles que se ocupam dos estudos de socio-

logia do trabalho. E tanto mais quanto boa parte da

literatura vinculada a essa área do conhecimento não

necessariamente respeita as diferenças de atuação do

capital segundo a sua configuração como elemento
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mundializado ou global. Ao tratar do futuro do movi-

mento operário e considerar que a crença de que a classe

trabalhadora deixou de ser um “ator social significati-

vo” não necessariamente é verdadeira, Beverly Silver

repõe a necessidade de ampliar a análise tanto histórica

como geograficamente. O fato de incorporar em seu

trabalho um leque diferenciado de países (dos Estados

Unidos à Coréia do Sul; da Alemanha à Argentina) faz

com que ele tenha um diferencial enorme, na medida

em que permite a comparação a partir de realidades

particulares na sua relação com a economia global, em

vez da consideração puramente unilateral da economia

dos países centrais. Como foi dito no início, a grande

contribuição de Forças do trabalho é o respeito pela

unidade na contradição, e esse respeito só pode ser atin-

gido quando cada uma das determinações que com-

põem um ente é levada em conta. É esse o caso do livro

de Beverly J. Silver, pois ele não rejeita um fato que

nem sempre é lembrado quando o tema é evolução

técnica do capitalismo: a fundação da reação política a

partir da exploração do trabalho pelo capital. E quem

vier a ler o livro terá plena visão de conjunto desse fator,

pois sem ele não há perspectiva alguma de resposta

alternativa ao poder, também político, do capital.

Cláudio M. Batalha, Fernando T. da Silva e Alexandre
Fortes (orgs.), Culturas de classe. Campinas, Unicamp,
2004, 438 pp.
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Nos últimos anos, muitos estudos sobre o trabalho

têm abordado as áreas culturais do “operariado”. O li-

vro Culturas de classe é uma mostra desse fenômeno,

trazendo doze artigos que tratam da “cultura operária”,

todos baseados em pesquisas realizadas no período com-

preendido entre a segunda metade dos anos de 1980 e

o início da década seguinte. Na apresentação do livro,

os organizadores Cláudio M Batalha, Fernando Teixeira

da Silva e Alexandre Fortes enfatizam que a discussão

sobre as “culturas de classe” remete à apreensão das

diferentes formas pelas quais os operários organizam as

suas experiências no sentido da constituição de uma

identidade de classe. Ainda que o debate esteja inserido

no campo da historiografia, essa é uma questão perti-

nente também à sociologia e à antropologia do traba-

lho. O aumento da importância dessa área cultural nos

estudos do “operariado” tem aberto a possibilidade de

avançar no conhecimento a respeito da vida dos traba-

lhadores, acentuando a diversidade no interior da clas-

se operária e trazendo contribuições importantes para

as pesquisas e análises referentes ao tema.

O livro divide-se em três partes. Na primeira delas,

intitulada “Classe e cultura: um balanço conceitual e

historiográfico”, os historiadores ingleses Mike Savage

e Neville Kirk discutem os conceitos de classe e cul-

tura operária nos dias de hoje. Os autores contrapõem

às abordagens que tomam a classe operária de forma

homogênea, com base exclusivamente na análise dos

processos de trabalho, a existência de diferenças in-

ternas no operariado, que remetem a aspectos cultu-

rais como gênero, lazer, religião etc. Se essas diferen-

ças devem ser consideradas na agenda de pesquisas

sobre o trabalho, isso não significa, porém, a descon-

sideração dos elementos integradores da classe. Savage

e Kirk mostram justamente que as tendências “inte-

gradoras” e “desintegradoras” convivem.

A segunda parte do livro, sob o título “Sociabili-

dades, identidades e classe”, é composta por três ca-

pítulos, cujo objetivo é mostrar como as festas, os sím-

bolos, as práticas cotidianas e esportivas constroem a

identidade de classe dos trabalhadores, e a ela estão

intrinsecamente ligados. A preocupação dos autores

é demonstrar que o trabalho não é o único espaço de

sociabilidade que contribui na formação da identi-

dade da classe operária. Os artigos de Michel Ralle,

Cláudio Batalha e José Sérgio Leite Lopes, compreen-

dendo o período de meados do século XIX aos anos

de 1930, permitem a abordagem de aspectos funda-




